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NOTA EXPLICATIVA


As emendas ao Plano de Trabalho da Comissão acordadas constam da página 5 em diante.  A nota de introdução assinada pelo Presidente da Comissão é a mesma que acompanhou a versão original deste documento.

Em sua reunião de 11 de outubro de 2005, a Comissão considerou oportuno organizar seu trabalho em quatro áreas temáticas, em vez de três, segundo a distribuição de mandatos acordada pelo Conselho Permanente (CP/doc.4049/05 rev. 1).  Este aspecto do Plano de Trabalho será submetido à do Conselho Permanente. 
COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

PLANO DE TRABALHO 2005-06

(Considerado nas reuniões realizadas em 6 e 20 de setembro de 2005 e em 11 de outubro de 2005,

e aprovado na reunião de 11 de outubro de 2005)


Na qualidade de Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, tenho a satisfação de apresentar este projeto de Plano de Trabalho (CP/CSH-732/05) à consideração dos membros da Comissão.
INTRODUÇÃO


Este relatório é apresentado três meses depois da posse do novo Secretário-Geral da Organização, que tem enfatizado a importância de se dar maior destaque à OEA e ressaltado como temas prioritários da Organização o desenvolvimento, a segurança, a democracia e os direitos humanos. Isso coincide com a discussão nas Nações Unidas de seu processo de reforma e com a análise do relatório do Secretário-Geral dessa Organização “Um conceito mais amplo da liberdade: desenvolvimento, segurança e direitos humanos para todos”.  Essa convergência de visões entre a organização mundial e a hemisférica impõe-nos o desafio de buscar a complementaridade e a coordenação e de evitar a duplicação de esforços para aproveitar eficientemente os escassos recursos de que a OEA dispõe para levar a cabo seus mandatos.

Nesse sentido, uma das contribuições mais importantes que nossa Organização realizou em matéria de segurança foi o enfoque multidimensional, adotado na Declaração de Bridgetown e consagrado na Declaração sobre Segurança nas Américas. Os Estados das Américas reconheceram que “as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no contexto hemisférico são de naturezas diversas e alcance multidimensional, e que o conceito e a abordagem tradicionais devem ampliar-se para englobar ameaças novas e não-tradicionais, que abrangem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais.”
/ Esta nova concepção multidimensional da segurança “incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional.”
/

A Comissão de Segurança Hemisférica, com base nestes valores compartilhados e enfoques comuns dos Estados do Hemisfério, é responsável pela implementação e/ou acompanhamento dos compromissos e ações de cooperação constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas.

O Conselho Permanente, em sua sessão ordinária realizada em 20 de julho de 2005, encarregou a Comissão de Segurança Hemisférica de considerar e tomar medidas sobre 17 resoluções da Assembléia Geral.  O propósito deste projeto de Plano de Trabalho é organizar o calendário da Comissão de agosto de 2005 a maio de 2006, para permitir a conclusão de seu trabalho antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Em casos excepcionais, quando não houver uma data específica estabelecida para completar os mandatos, o calendário se estenderá para além de maio de 2006. Prevê-se a apresentação de um relatório do trabalho da Comissão ao Conselho Permanente antes do período de sessões da Assembléia Geral de junho de 2006.


Tomo a liberdade de sugerir que a Comissão leve em conta adicionalmente outras resoluções adotadas pela Assembléia Geral, as quais se relacionam diretamente com sua agenda e papel de coordenador na aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas, incluindo as resoluções “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas” [AG/RES. 2098 (XXXV-O/05)], “Combate ao delito de tráfico de pessoas” [AG/RES. 2118 (XXXV-O/05)], “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo” [AG/RES. 2137 (XXXV-O/05)], “Projeto de Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico do Combate à Pobreza Extrema na Região” [AG/RES. 2139 (XXXV-O/05)] e “Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas” [AG/RES. 2144 (XXXV-O/05)].


A fim de ajudar o cumprimento oportuno e frutífero dos objetivos fixados para a Comissão para este período, proponho adotar as seguintes medidas:

Em primeiro lugar, manter estreito contato com os Representantes Permanentes cujos governos tomaram a iniciativa sobre as resoluções agora confiadas à Comissão, com vistas a trabalhar juntos para alcançar seus objetivos. Além disso, realizar consultas com os chefes dos diversos organismos mencionados nas resoluções para que possamos nos beneficiar de sua experiência em suas respectivas áreas de competência enquanto planejamos as medidas específicas a serem adotadas pela Comissão. Dado o papel exclusivo que a Assembléia Geral atribui à Comissão com base nas recomendações constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas como coordenadora da cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e do Sistema Interamericano em assuntos relacionados com a segurança, é imperativo envolver todos eles para que a Comissão possa ter um panorama informado do trabalho que se realiza e esteja em melhores condições de desenvolver estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.

Em segundo lugar, consciente das restrições de orçamento com que atualmente funciona nossa Organização e a conseqüente necessidade de economizar recursos, considero que a maneira responsável de cumprir os mandatos é determinar primeiro as conseqüências orçamentárias de cada tarefa atribuída à Comissão. Proponho-me a apresentar orçamentos à Comissão e ao Conselho Permanente para as atividades que o exijam e sugeri alguns no quadro detalhado incluído neste projeto de Plano de Trabalho. Os assuntos atribuídos a esta Comissão poderão gerar ações destinadas a resultados na medida em que seu tratamento seja concluído e disponha do financiamento adequado.

Em terceiro lugar, de acordo com a necessidade de estabelecer a escala de prioridades manifestada pelo Conselho Permanente, solicitar-se-á a colaboração dos membros da Comissão para a fixação de um calendário realista e prático para o cumprimento dos mandatos, tendo presentes os limitados recursos temporais, humanos e financeiros de que dispomos.  Isso pode significar que alguns mandatos sem prazo específico tenham seu cumprimento programado para depois de junho de 2006 e que, como se fez no passado, os temas relacionados sejam considerados no próprio período de sessões, embora o mandato exija sessão especial.  Isso permitirá que se dispense uma atenção harmonizada aos temas e, além disso, que os peritos interajam em áreas semelhantes e a Comissão compartilhe suas perspectivas e planos sobre esses assuntos com todos os peritos regionais e internacionais ao mesmo tempo.  Também neste contexto, proponho que, à medida que abordemos os assuntos, procuremos formular recomendações claras e, tanto quanto possível, prepará-las sob a forma de projetos de resolução a serem apresentadas ao Conselho Permanente.  Este é um antigo objetivo desta Comissão, cujos méritos não preciso reiterar.  Trabalharei junto com os membros para alcançá-lo.


Neste contexto, gostaria de destacar os seguintes mandatos da Comissão, sem que sua ordem implique hierarquia:
•
A conclusão da análise da relação jurídico-institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa [AG/RES. 2117 (XXXV-O/05), parágrafo dispositivo 5].  Tomo a liberdade de recordar que esse mandato tem suas raízes em uma decisão da Segunda Cúpula das Américas (abril de 1998), o que torna necessário cumpri-lo no prazo fixado – antes de 31 de dezembro de 2005.

•
A redução de desastres naturais e a gestão de riscos na estrutura do órgão de consulta conjunto da Comissão de Segurança Hemisférica e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), a ser estabelecido para cumprir quatro funções específicas
/ [AG/RES. 2114 (XXXV-O/05), parágrafo dispositivo 4].  As decisões da Assembléia Geral relacionadas com esta matéria requerem a adoção de medidas imediatas e, portanto, o urgente início dos trabalhos sobre esta matéria, sempre em estreita coordenação com a CEPCIDI.
•
A consideração, sob uma perspectiva estratégica, da forma como a pobreza extrema corrói a coesão social e vulnera a segurança dos Estados [AG/RES. 2115 (XXXV-O/05), parágrafo dispositivo 2].  Este mandato, que solicita a realização de um seminário no terceiro trimestre de 2006, tem sua origem na Conferência Especial sobre Segurança (Declaração sobre Segurança nas Américas – parágrafo 4, m) e se inclui como uma das novas ameaças, preocupações e desafios à segurança. Como em 2006 estará em andamento a negociação da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação, seria conveniente levar em conta seus resultados como uma contribuição para a agenda do seminário mencionado.

•
O exame da implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas [AG/RES. 2117 (XXXV-O/05), parágrafo dispositivo 3].  Este mandato é uma das responsabilidades centrais da Comissão que requer um trabalho intenso com muitos componentes, o que torna necessário e urgente a elaboração de uma metodologia para a organização da reunião em 2006.


No que diz respeito ao próprio projeto de Plano de Trabalho, para fins de facilidade de referência, os mandatos foram classificados em três temas gerais a serem tratados na Comissão, com citações textuais das resoluções (Quadro I): A. Segurança nas Américas; B. Ação contra as minas terrestres antipessoal; e C. Tratados, convenções e temas relacionados com o desarmamento e a não-proliferação. Também se incluem seções sobre as atividades a serem realizadas pela Secretaria-Geral (Quadro II) e pelos órgãos, agências e entidades do sistema interamericano (Quadro III), que a Comissão deve levar em conta ao considerar os diferentes mandatos.

Levando-se em conta o papel crucial da Organização no aumento da transparência e da confiança na comunidade hemisférica, é importante que os Estados membros respondam às solicitações da Assembléia Geral de intercâmbio de informações e experiências sobre assuntos relacionados. Para facilitar a referência, foi incluída uma lista dos relatórios solicitados pela Assembléia Geral para este ano, além dos relatórios pendentes.

Tenho a satisfação de apresentar este projeto de Plano de Trabalho e receberei com satisfação sugestões dos membros sobre as metodologias nele propostas, bem como seu apoio para alcançar os objetivos que a Assembléia Geral e o Conselho Permanente fixaram para a Comissão.


[image: image1.jpg]6/&/(/(/«/56- ZL :






Esteban Tomic Errázuriz


Embaixador, Representante Permanente do Chile


Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

24 de agosto de 2005

I.  RESOLUÇÕES RELACIONADAS COM A SEGURANÇA HEMISFÉRICA ADOTADAS

PELA ASSEMBLÉIA GERAL EM SEU TRIGÉSIMO QUINTO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES E ATRIBUÍDAS PELO CONSELHO PERMANENTE 

À COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
/
A.
Segurança nas Américas
1. AG/RES. 2110 (XXXV-O/05)
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais

2. AG/RES. 2112 (XXXV-O/05)
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

3. AG/RES. 2113 (XXXV-O/05)
Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

4. AG/RES. 2114 (XXXV-O/05)
Redução de desastres naturais e gestão do risco

5. AG/RES. 2115 (XXXV-O/05)
Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica

6. AG/RES. 2117 (XXXV-O/05)
Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança

7. AG/RES. 2152 (XXXV-O/05)
Limitação de gastos militares

B. Ação contra as minas antipessoal
8. AG/RES. 2105 (XXXV-O/05)
Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru

9. AG/RES. 2106 (XXXV-O/05)
Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central
10. AG/RES. 2142 (XXXV-O/05)
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

C.
Tratados, convenções e temas relacionados com o desarmamento, o controle de armamento e a não-proliferação
11. AG/RES. 2104 (XXXV-O/05)
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
12. AG/RES. 2107 (XXXV-O/05)
As Américas como região livre de armas biológicas e químicas
13. AG/RES. 2109 (XXXV-O/05)
A educação para o desarmamento e a não-proliferação
14. AG/RES. 2111 (XXXV-O/05)
Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Total dos Testes Nucleares
D.
Ações contra a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições e explosivos e outros materiais correlatos e a proliferação e o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve
15. AG/RES. 2094 (XXXV-O/05)
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos

16. AG/RES. 2108 (XXXV-O/05)
Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve

17. AG/RES. 2145 (XXXV-O/05)
Negar MANPADS a terroristas:  Controle e segurança dos sistemas portáteis de defesa aérea

II.  GRUPO DE TRABALHO

1. Grupo de Trabalho Encarregado da Conclusão da Análise da Relação Jurídico-Institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa

· Agosto de 2005 a 31 de dezembro de 2005

· AG/RES. 2117, parágrafo dispositivo 5

· Documentos de referência: CP/CSH-680/05 rev. 1 e CP/CSH-717/05 corr. 1

III.  ATIVIDADES CONJUNTAS ENTRE A COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA (CSH) E A COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CEPCIDI)

2. Redução de desastres naturais e gestão do risco

-
Órgão de Consulta Conjunto da CSH e a CEPCIDI

-
Agosto de 2005 a maio de 2006


-
AG/RES. 2114, parágrafo dispositivo 4

3. Enfrentar a extrema pobreza, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica
· Seminário com a participação de peritos governamentais, organismos internacionais e representantes da sociedade civil, com o propósito de considerar, sob uma perspectiva estratégica, a forma como a pobreza extrema corrói a coesão social e vulnera a segurança dos Estados.

· Terceiro trimestre de 2006
· AG/RES. 2115, parágrafo dispositivo 2
IV.  REUNIÕES ESPECIAIS DA COMISSÃO

1. Consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco – Reunião da CSH com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e outras instituições internacionais competentes na matéria.

Data:

aberta


Mandato:
AG/RES. 2104, parágrafo dispositivo 6

2. As Américas como região livre de armas biológicas e químicas – Sessão especial da CSH dedicada à promoção da adesão universal à Convenção sobre Armas Químicas e ao intercâmbio de informações sobre experiências quanto às medidas legislativas e administrativas necessárias para implementar essa Convenção e sobre os esforços dos Estados membros para cumprir seu compromisso com uma região livre de armas biológicas e químicas.

Data:

aberta

Mandato:
AG/RES. 2107, parágrafo dispositivo 7

Referência:
Declaração sobre Segurança nas Américas, tema 13

3. As Américas como região livre de armas biológicas e químicas – Sessão especial da CSH dedicada ao combate da proliferação das armas nucleares, químicas e biológicas, de seus vetores e dos materiais relacionados.

Data:

aberta

Mandato:
AG/RES. 2107, parágrafo dispositivo 8

Referência:
Resolução 1540/2002 do Conselho de Segurança das Nações Unidas

4. Armas pequenas e armamento leve – Reunião anual da CSH para examinar o estado da implementação dos elementos nacionais, regionais e mundiais do Programa de Ação das Nações Unidas e considerar outras medidas para abordar a proliferação e o uso indevido de armas pequenas e armamento leve.

Data:

aberta

Mandato:
AG/RES. 2108, parágrafo dispositivo 3

5. Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais – Reunião dos Estados Partes da Convenção a fim de examinar a implementação da Convenção, considerar atividades voltadas para a promoção da assinatura e ratificação da Convenção e contribuir para a preparação da primeira Conferência dos Estados Partes, a realizar-se em 2009.

Data:

aberta

Mandato:
AG/RES. 2110, parágrafo dispositivo 5

Referência:
Artigo VIII da Convenção

6. Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa dos Testes Nucleares – Sessão especial da CSH sobre a proibição completa dos testes nucleares no mundo, com a participação do OPANAL, das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da Organização do TPCE e de outras instituições internacionais competentes na matéria.
Data:

2006

Mandato:
AG/RES. 2111, parágrafo dispositivo 7

7. Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares – Reunião da CSH para avaliação do progresso alcançado e a formulação de estratégias voltadas para a implementação das resoluções pertinentes da Assembléia Geral.

Data:

Periodicamente

Mandato:
AG/RES. 2112, parágrafo dispositivo 3

8. Foro de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas – Reunião para avaliar a aplicação da Lista Ilustrativa adotada na Reunião de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Miami em fevereiro de 2003 e capacitar os Estados membro no uso do OASIS.

Data:

Primeiro semestre de 2006

Mandato:
AG/RES. 2113, parágrafo dispositivo 5

9. Rodada de consultas entre a OEA, a OSCE e o Foro Regional da ASEAN, a ser realizada pela CSH.


Data:

A decidir

Mandato:
AG/RES. 2113, parágrafo dispositivo 11

10. Redução de desastres naturais e gestão do risco – Reunião, no âmbito da CSH, de organismos regionais, sub-regionais e nacionais de preparação para casos de desastre, com a participação de peritos governamentais, instituições sub-regionais e peritos internacionais para intercambiar experiências e métodos de análise da vulnerabilidade e risco e do custo e benefício de investir na mitigação dos desastres naturais.

Data: 

2005

Mandato: 
AG/RES. 2114, parágrafo dispositivo 4, c
Esta reunião fará parte dos trabalhos do Órgão de Consulta Conjunto sobre Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos.

11. A Pobreza Extrema, a Desigualdade e a Exclusão Social como Forma de Fortalecer a Segurança Hemisférica – Seminário com a participação de peritos governamentais, organismos internacionais e representantes da sociedade civil, com o propósito de considerar, sob uma perspectiva estratégica, a forma como a pobreza extrema corrói a coesão social e vulnera a segurança dos Estados.

Data:

Terceiro trimestre de 2006

Mandato:
AG/RES. 2115, parágrafo dispositivo 2
12. Declaração sobre Segurança nas Américas/Conferência Especial sobre Segurança – Reunião da CSH para examinar a implementação da Declaração por parte dos Estados membros e avaliar o progresso alcançado até a data pela Comissão com respeito ao acompanhamento da Conferência.

Data:

2006

Mandato:
AG/RES. 2117, parágrafo dispositivo 3

13. Negar MANPADS a terroristas: Controle e segurança dos sistemas portáteis de defesa aérea – Reunião da CSH, em coordenação com o CICTE e a Comissão Consultiva da CIFTA, sobre estratégias eficazes para mitigar a ameaça que representam os MANPADS.

Data:

Antes de junho de 2005

Mandato:
AG/RES. 2145, parágrafo dispositivo 5

14. Limitação de gastos militares – Entrega ao Conselho Permanente por parte dos Estados membros de seu pensamento/ponto de vista sobre este tema.  Depois da entrega dessas opiniões, organizar uma reunião da CSH com a participação de peritos no tema e representantes de organismos sub-regionais e internacionais relacionados.
Data:

Primeiro semestre de 2006

Mandato:
AG/RES. 2152, parágrafo dispositivo 5

V.  RELATÓRIOS DOS ESTADOS MEMBROS
/
1.
Relatórios dos Estados membros sobre a implementação dos elementos nacionais, regionais e mundiais do Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve

AG/RES. 2108, parágrafo dispositivo 2

2.
Relatórios anuais e notificações dos Estados Partes relativos à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, em cumprimento de suas obrigações constantes dos artigos III e IV da Convenção

AG/RES. 2110, parágrafo dispositivo 3
3.
Relatórios dos Estados membros sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança

AG/RES. 2113, parágrafo dispositivo 3

4.
Relatórios dos Estados membros sobre as informações apresentadas ao Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e ao Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares das Nações Unidas

AG/RES. 2113, parágrafo dispositivo 8

5.
Registro de Peritos da OEA em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança


AG/RES. 2113, parágrafo dispositivo 13

6.
Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA


AG/RES. 2142, parágrafos dispositivos 12 e 13

7. Pontos de vista sobre a limitação de gastos militares


AG/RES. 2152, parágrafo dispositivo 4

VI.  RELATÓRIOS DE OUTROS ÓRGÃOS

A.
Secretário-Geral / Secretaria-Geral
1.
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais
– AG/RES. 2110, parágrafo dispositivo 4 e AG/RES. 2113, parágrafo dispositivo 2:
– O Secretário-Geral informará sobre assinaturas, ratificações e adesões.
2.
Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança

– AG/RES. 2117, parágrafo dispositivo 6:
– A Secretaria-Geral informará sobre como os Estados membros podem apoiar os esforços, acordos e mecanismos para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias. 
B.
Comissão Consultiva da CIFTA

1.
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos


– AG/RES. 2094, parágrafo dispositivo 7
– A Comissão Consultiva informará periodicamente sobre os avanços no cumprimento da Declaração de Bogotá.

VII.  REUNIÕES E CONFERÊNCIAS DE INTERESSE PARA A COMISSÃO

A.
Reuniões no âmbito da Organização

1. CICTE – Sexto Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), Colômbia (cidade e data a serem determinadas)
2. CIFTA – Sétimo Período Ordinário de Sessões da Comissão Consultiva da CIFTA, primeiro semestre de 2006, Washington, D.C. (data a ser determinada)
3. CICTE – Segunda Reunião de Especialistas Governamentais em Segurança Cibernética, realizada em setembro de 2005, em São Paulo, Brasil
4. CIFTA – Primeira reunião de autoridades nacionais diretamente responsáveis pela concessão das autorizações ou licenças de importação, exportação e trânsito de armas de fogo e, no âmbito da Comissão Consultiva, 6 e 7 de outubro de 2005, sede da OEA, Washington, D.C.

5.
AICMA – Conferência Regional da Ação contra as Minas nas Américas, Santiago, Chile, segunda quinzena de março de 2006
B.
Reuniões internacionais

Setembro de 2005
1. Seminário “Avançando na implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança, Buenos Aires, Argentina, de 26 a 28 de setembro de 2005

2. 48º Conferência Geral da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), Viena, Áustria, de 20 a 24 de setembro de 2005

3. 42º Reunião do Conselho Executivo da Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ), Haia, Países Baixos, de setembro de 2005

Novembro de 2005

4. 10º Sessão da Conferência dos Estados Partes da Convenção sobre Armas Químias, Haia, Países Baixos, de 7 a 11 de novembro

5. Reunião dos Estados Partes da Convenção de Ottawa, Croácia, de 28 de novembro a 2 de dezembro de 2005

Dezembro de 2005

6. Conferência para a Facilitação da Entrada em Vigor do Tratado de Proibição Completa dos Testes Nucleares, Nova York, de 22 a 24 de setembro de 2005
7. Reunião anual dos Estados Partes da Convenção sobre Armas Biológicas, Genebra, dezembro de 2005

2006
8. Conferência de Ministros da Defesa, Manágua, Nicarágua, 2006

9. Conferência das Nações Unidas sobre Revisão do Progresso na Aplicação do Programa de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilítico de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, Nova York, 2006

	QUADRO I.  MANDATOS AO CONSELHO PERMANENTE/COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 2005-06

	RESOLUÇÃO/MANDATO/PRAZO
	MODO DE EXECUÇÃO
	DATA DE EXECUÇÃO

	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2110 (XXXV-O/05)
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convensionais
Parágrafo dispositivo 5.  Encarregar o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, de convocar uma reunião dos Estados Partes da Convenção, à qual serão também convidados os Estados membros que não são Partes da Convenção, para examinar a implementação da Convenção, considerar atividades destinadas a promover a assinatura e a ratificação da Convenção e contribuir para a preparação da Primeira Conferência dos Estados Partes a realizar-se em 2009 em conformidade com o artigo VIII da Convenção.

Parágrafo dispositivo 7.  Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção, bem como de adesões à mesma.


	1.
A Comissão organizará e convocará a reunião dos Estados Partes mencionada nesta resolução e preparará a ordem do dia, a agenda o calendário correspondentes.
2.
Em consulta com a Secretaria-Geral, o Presidente apresentará ao Conselho Permanente uma solicitação de fundos para esta reunião.
3.
A reunião formulará recomendações com respeito à promoção da assinatura e ratificação da Convenção e à reunião dos Estados Partes.  A Comissão informará ao Conselho Permanente sobre qualquer conseqüência dessas recomendações para o trabalho e o orçamento da Organização e apresentará suas próprias recomendações à consideração da Assembléia Geral.
	Outubro a dezembro de 2005: Preparativos
Data proposta para a reunião: fevereiro de 2006

Abril de 2006



	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2112 (XXXV-O/05)
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe
Parágrafo dispositivo 3.  Incumbir o Conselho Permanente de continuar a encarregar-se das questões que exercem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares e, com esse fim, realizar, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião periódica dedicada à consideração das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, inclusive a avaliação do progresso alcançado e do desenvolvimento de estratégias para o avanço da implementação das resoluções relevantes da Assembléia Geral.

Parágrafo dispositivo 4.  Solicitar que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais de segurança, a Comissão de Segurança Hemisférica coordene e mantenha a necessária ligação com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisférico, respeitando os mandatos e as respectivas esferas de competência, a fim de alcançar a aplicação, avaliação e acompanhamento das disposições relacionadas com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas.
Parágrafo dispositivo 7.  Encarregar o Conselho Permanente e o Secretário-Geral de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	1.
O Presidente da CSH realizará consultas com os Representantes Permanentes dos Estados insulares da CARICOM, os diretores dos órgãos, organismos e entidades pertinentes e os mecanismos e instituições mencionados nesta resolução, para planejar o trabalho da Comissão sobre este assunto.

2.
A Comissão realizará não mais de uma reunião sobre este tema antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

3.
A Comissão incluirá suas recomendações sobre o assunto em seu relatório ao Conselho Permanente e em qualquer projeto de resolução que prepare para consideração da Assembléia Geral.


	Setembro-outubro de 2005: Consultas 
A ser determinada

Abril de 2006



	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2113 (XXXV-O/05)
Transparencia e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

Parágrafo dispositivo 5.  Encarregar o Conselho Permanente de convocar o Fórum sobre Fortalecimento das Medidas de Confiança e Segurança, para realizar-se no primeiro semestre de 2006, a fim de avaliar a aplicação da Lista Ilustrativa das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, aprovada na Reunião de Peritos sobre Fortalecimento das Medidas de Confiança e Segurança, realizada em Miami, em fevereiro de 2003.

Parágrafo dispositivo 11.  Incumbir o Conselho Permanente de continuar a incentivar o intercâmbio de experiências na área de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com outras regiões, o que poderia incluir o intercâmbio de informações da CSH com outras organizações internacionais que trabalham nesse campo, como as Nações Unidas, a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e o Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), bem como encarregá-lo de realizar a próxima rodada de consultas OEA-OSCE e OEA-ASEAN.

Parágrafo dispositivo 15.  Incumbir o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral, conforme cabível, de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Parágrafo dispositivo 16.  Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.


	1.
A Comissão determinará uma data para a segunda reunião do Foro, preparará a ordem do dia e o calendário e convocará a reunião.

2.
O Presidente consultará as organizações mencionadas no parágrafo dispositivo 11.  Com base nos resultados destas  consultas, a Presidência determinará a linha de ação futura e encaminhará as recomendações correspondentes ao Conselho Permanente e/ou à Assembléia Geral.

3.
O Presidente consultará a Secretaria-Geral sobre as conseqüências orçamentárias desta resolução e apresentará à Comissão propostas de orçamentos.  Se necessário, as solicitações de financiamento das atividades serão apresentadas ao Conselho Permanente.
4.
A Comissão preparará recomendações para sua consideração pelo Conselho Permanente e sua adoção pela Assembléia Geral.
	Outubro-dezembro de 2005

Data proposta para a reunião do Foro: março de 2006

Consultas: dezembro de 2005
Outubro-novembro de 2005

Abril de 2006

	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2114 (XXXV-O/05)
Redução de desastres naturais e gestão do risco

Parágrafo dispositivo 2. Reiterar a importante função da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) de coordenação da cooperação entre os órgãos, entidades, organismos e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da defesa e segurança no Hemisfério, incluindo desastres naturais e os causados pelo homem, respeitando os mandatos e as esferas de competência de cada um, a fim de alcançar a aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas.

Parágrafo dispositivo 4. Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de estabelecer um órgão de consulta conjunto da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) cujas principais funções seriam:
i. Trabalhar na implementação imediata das recomendações sobre gestão sistemática do risco, incluindo identificação do risco, redução do risco e transferência do risco, dirigidas à OEA e a seus órgãos subsidiários.
ii. Revisar os Estatutos do FONDEM e da CIRDN e propor as emendas necessárias para criar uma única comissão interamericana permanente para abordar desastres naturais e outros desastres e cumprir as funções da CIRDN, da CISE e do CIASE, a ser integrada por órgãos, organismos, entidades e mecanismos relevantes da OEA e do Sistema Interamericano.

iii. Convocar em 2005, no âmbito da CSH, uma reunião de entidades de preparação para desastres regionais, sub-regionais e nacionais, com a participação de peritos governamentais, instituições do setor sub-regional e peritos internacionais para intercambiar experiências e métodos de análise da vulnerabilidade e do risco, bem como do custo e benefício do investimento em mitigação de desastres naturais, e encaminhar as recomendações dessa reunião ao Conselho Permanente, ao CIDI e à comissão interamericana permanente.


	1.
O Presidente consultará o Presidente da CEPCIDI sobre uma metodologia de trabalho do órgão de consulta conjunto, que este deverá aprovar.

O papel da CSH na coordenação da cooperação, mencionado no parágrafo dispositivo 2, será levado em conta para desenvolver uma metodologia e um programa de trabalho do órgão de consulta conjunto, a fim de evitar a duplicação de esforços.
2.
O órgão de consulta conjunto se reunirá quando for necessário para cumprir os mandatos estabelecidos no parágrafo dispositivo 4.

3.
O Presidente consultará a Secretaria-Geral sobre as conseqüências orçamentárias desta resolução e apresentará estas informações à consideração do órgão de consulta conjunto. Se necessário, as solicitações de financiamento das atividades serão apresentadas ao Conselho Permanente e ao CIDI.
4.
Solicitar-se-á ao Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos uma proposta de modificação aos Estatutos da CIRND e do FONDEM.

5.
O órgão de consulta conjunto  organizará a reunião de organismos mencionados no parágrafo dispositivo 4, iii., com o apoio do Gabinete do Secretário-Geral Adjunto. Esta reunião considerará também a metodologia de financiamento mencionada no inciso iv.

6.
O órgão de consulta conjunto formulará recomendações para sua consideração pelo Conselho Permanente e/ou sua adoção pela Assembléia Geral.


	Setembro de 2005

Outubro de 2005 a março de 2006

Outubro a dezembro  de 2005

Setembro de 2005

Setembro a dezembro de 2005. Data da reunião a ser determinada.

Março de 2006

	iv. Desenvolver uma metodologia para financiamento orientada de maneira especial para a prevenção de desastres naturais e para a reconstrução e recuperação após os desastres.

Parágrafo dispositivo 13. Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Parágrafo dispositivo 14.  Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


	
	

	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2115 (XXXV-O/05)
Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica

Parágrafo dispositivo 2. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica e em coordenação com a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), realizar, no terceiro trimestre de 2006, um seminário com a participação de peritos governamentais, organismos internacionais e representantes da sociedade civil, com o propósito de considerar, sob uma perspectiva estratégica, a forma como a pobreza extrema solapa a coesão social e vulnera a segurança dos Estados.

Parágrafo dispositivo 4. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano.

	1.
A Comissão consultará o Presidente da CEPCIDI sobre uma metodologia para o cumprimento deste mandato e apresentará uma proposta à consideração da Comissão.  Além disso, a Comissão considerará o assunto em suas deliberações sobre o tema do acompanhamento da implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas.
2.
A Comissão preparará o seminário, determinará os convites, o calendário e a agenda e fará a convocação correspondente.

3.
O Presidente consultará a Secretaria-Geral sobre as conseqüências orçamentárias desta resolução e apresentará essas informações à consideração da Comissão e da CEPCIDI. Se necessário, as solicitações de financiamento do seminário serão apresentadas ao Conselho Permanente e/ou ao CIDI. 

4.
A Comissão formulará suas recomendações ao Conselho Permanente e ao CIDI, para a consideração da Assembléia Geral. 
	Dezembro de 2005. 
Abril de 2006



	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2117 (XXXV-O/05)
Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança

Parágrafo dispositivo 2: 
Solicitar ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, que continue:


a)
coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração;


b)
mantendo as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração;


c)
solicitando, com a periodicidade que julgue apropriada, relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração às seguintes instâncias interamericanas e internacionais:



i.
órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério; e



ii.
outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério;


	1.
O Presidente solicitará aos organismos mencionados as informações sobre a aplicação da Declaração no âmbito de suas respectivas competências.

	Outubro de 2005: Envia-se a solicitação do Presidente
Janeiro de 2006:

Data para a apresentação das informaçõies



	
d)
procedendo à contínua avaliação do progresso alcançado na implementação da Declaração nos níveis nacional, sub-regional, regional e internacional, levando em conta as particularidades de cada sub-região e Estado, com a participação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, das organizações internacionais e sub-regionais pertinentes e, quando cabível, da sociedade civil que constem do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia General;


e)
elaborando, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), entre outros, estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, de acordo com a Declaração sobre Segurança nas Américas;


f)
considerando em seus programas de trabalho e, quando for o caso, na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, as recomendações formuladas pelas conferências e reuniões especializadas do Sistema Interamericano relacionadas com o tema da segurança no Hemisfério; e


g)
considerando em seu trabalho relacionado com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica as contribuições da sociedade civil sobre este assunto, quando pertinente.


	
	

	Parágrafo dispositivo 3.  Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, que convoque uma reunião em 2006 para examinar a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros e para avaliar o progresso alcançado até esta data pela Comissão no tocante ao seguimento da Conferência Especial sobre Segurança em conformidade com o mandato constante do parágrafo 2 acima.

Parágrafo dispositivo 5.  Tomar nota da análise e das deliberações sobre o vínculo jurídico-institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa (JID), especialmente no que se refere à natureza, propósito, e funções da JID, refletidos no relatório da Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica (CP/CSH-721/05), solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, conclua a análise e suas deliberações sobre o tema e prepare e aprove ad referendum da Assembléia Geral um Estatuto para a JID para substituir seu atual Regulamento e modificar sua estrutura básica e sua relação com a OEA, o mais tardar até 31 de dezembro de 2005.  O Conselho Permanente convocará um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral no prazo de seis meses seguintes à conclusão deste trabalho.
Parágrafo dispositivo 7.  Encarregar o Conselho Permanente de desenvolver as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
Parágrafo dispositivo 9.  Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução e que apresente as recomendações que julgue pertinentes.

	2.
Organizar-se-á e convocar-se-á uma reunião para 2006, a fim de examinar a aplicação da Declaração sobre Segurança nas Américas pelos Estados membros e seu acompanhamento pela CSH.

No planejamento desta reunião, serão levados em conta os mandatos constantes dos parágrafos 5 e 11 da resolução AG/RES. 2113.

3.
A Comissão estabelecerá um grupo de trabalho para terminar a análise e as discussões sobre a relação jurídica e institucional entre a OEA e a JID e apresentará suas conclusões e recomendações ao Conselho Permanente antes de 31 de dezembro de 2005.
A Comissão preparará recomendações relacionadas com a aplicação desta resolução para apresentar ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral.
	Data proposta: Março de 2006

Setembro a dezembro de 2005

Abril de 2006 



	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2152 (XXXV-O/05)
Limitação de gastos militares

Parágrafo dispositivo 4.  Solicitar aos Estados membros que apresentem ao Conselho Permanente seus comentários sobre o tema da limitação de gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armas, tendo presente, entre outros elementos, as legítimas necessidades de defesa e segurança dos Estados.

Parágrafo dispositivo 5.  Incumbir o Conselho Permanente de, no âmbito dos trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica, e em cumprimento ao mandato constante da Declaração da Cidade de Québec, adotada na Terceira Cúpula das Américas em 2001, continuar a considerar o tema da limitação dos gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armamentos, tendo presentes, entre outros elementos, as legítimas necessidades de segurança e defesa dos Estados e a consideração do tema sob as perspectivas unilateral, bilateral, sub-regional e hemisférica, e de organizar, no primeiro semestre de 2006, uma reunião da Comissão com a participação de peritos no tema e representantes de organismos sub-regionais e internacionais correlatos.
Parágrafo dispositivo 7.  Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
	1.
Os Estados membros entregarão seus pontos de vista sobre o tema da limitação de gastos militares à Comissão.

2.
Depois de se haver recebido as opiniões das delegações, será realizada uma reunião da Comissão de Segurança Hemisférica. 

3.
A Comissão apresentará os resultados da reunião à consideração do Conselho Permanente e da Assembléia Geral.
	Novembro de 2005 a janeiro de 2006: Preparativos
Data da reunião a ser determinada
Abril de 2006



	B.  AÇÃO CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL

AG/RES. 2105 (XXXV-O/05)
Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru


Esta resolução não contém mandatos para o Conselho Permanente nem a Comissão. No entanto, como é costume, o Conselho atribuiu o assunto das minas terrestres antipessoal à Comissão e esta considerará o tema específico das minas no Equador e no Peru no contexto mais amplo das Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal. Além disso, espera-se que os países centro-americanos manifestem suas respectivas posições à Comissão e façam recomendações sobre ações futuras da Organização.

	
A Comissão realizará uma reunião sobre minas terrestres antipessoal e os diversos mandatos relacionados, constantes das resoluções AG/RES. 2105, 2106 e 2142.


	Fevereiro de 2006



	AG/RES. 2106 (XXXV-O/05)
Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central


Esta resolução não contém mandatos para a Comissão e simplesmente solicita ao Conselho Permanente um relatório sobre sua aplicação.  No entanto, como é costume, o Conselho atribuiu o assunto das minas terrestres antipessoal à Comissão e esta considerará o tema específico das minas na América Central no contexto mais amplo das Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal.  Além disso, espera-se que os países centro-americanos manifestem suas respectivas posições à Comissão e realizem recomendações sobre ações futuras da Organização.

	
A Comissão realizará uma reunião sobre minas terrestres antipessoal e os diversos mandatos relacionados, constantes das resoluções AG/RES. 2105, 2106 e 2142.


	Fevereiro de 2006



	B.  AÇÃO CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL

AG/RES. 2142 (XXXV-O/05)
As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas


Esta resolução não contém mandatos para a Comissão e simplesmente solicita ao Conselho Permanente um relatório sobre a aplicação da resolução. No entanto, como é costume, o Conselho atribuiu o assunto das minas terrestres antipessoal à Comissão.

A Secretaria tem a responsabilidade de informar ao Conselho Permanente sobre a aplicação desta resolução e a Comissão normalmente recebe esse relatório.

	
A Comissão realizará uma reunião sobre minas terrestres antipessoal e os diversos mandatos relacionados, constantes das resoluções AG/RES. 2105, 2106 e 2142.


	Fevereiro de 2006



	C.  TRATADOS, CONVENÇÕES E TEMAS RELACIONADOS COM O DESARMAMENTO E O CONTROLE DE ARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2104 (XXXV-O/05)
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
Parágrafo dispositivo 5.  Instar o OPANAL a que, na esfera de sua competência, mantenha ligação apropriada  ou comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica da OEA e informe esta periodicamente a respeito do cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região nesta resolução e na Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular no seu parágrafo 11, relativos à não-proliferação de armas nucleares.

Parágrafo dispositivo 6.  Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.

Parágrafo dispositivo 8.  Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	1.
O Presidente consultará a Secretaria Pro Tempore do OPANAL a fim de fixar datas mutuamente convenientes para a apresentação dos de um relatório periódicos mencionados nesta resolução. Sobre a “consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco”.
2.
A Comissão organizará e realizará uma reunião de dois dias sobre o tema do desarmamento e da não-proliferação em relação com armas nucleares, biológicas e químicas e sobre os mandatos relacionados com esta resolução e as resoluções AG/RES. 2107, 2109 e 2111.  Entre os participantes estarão as organizações internacionais.
3.
Com base nos resultados dessa reunião, a Comissão realizará recomendações ao Conselho Permanente para ser apresentadas à Assembléia Geral.

	Setembro-outubro de 2005

2006 – Data a ser determinada

2006 – Data a ser determinada


	C.  TRATADOS, CONVENÇÕES E TEMAS RELACIONADOS COM O DESARMAMENTO E O CONTROLE DE ARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2107 (XXXV-O/05)
As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas
Parágrafo dispositivo 7.  Solicitar ao Conselho Permanente que realize, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião especial dedicada a promover a adesão universal à Convenção sobre Armas Químicas e a um intercâmbio de experiências no que se refere a medidas legislativas e administrativas requeridas para a implementação dessa Convenção e sobre os esforços empreendidos pelos Estados membros para cumprir seu compromisso de estabelecer uma região livre de armas biológicas e químicas, em conformidade com o parágrafo 13 da Declaração sobre Segurança nas Américas.

Parágrafo dispositivo 8.  Solicitar ao Conselho Permanente que realize, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião especial dedicada a combater a proliferação das armas nucleares, químicas e biológicas, de seus vetores e dos materiais correlatos, no âmbito da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança da ONU.

Parágrafo dispositivo 10.  Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	1.
O Presidente realizará consultas com os Estados membros que sejam parte da Convenção sobre Armas Químicas, a fim de organizar a ordem do dia das duas reuniões especiais mencionadas nesta resolução.

Na medida do possível, esses assuntos serão tratados no contexto mais amplo do desarmamento e da não-proliferação em relação com armas nucleares, convencionais, biológicas e químicas e serão incluídos na ordem do dia da reunião para discutir os mandatos relacionados estabelecidos nas resoluções AG/RES. 2104, 2109 e 2111.
2.
Com base nos resultados da reunião, a Comissão formulará recomendações para a consideração do Conselho Permanente e da Assembléia Geral.
	Outubro de 2005

2006 – Data a ser determinada



	C.  TRATADOS, CONVENÇÕES E TEMAS RELACIONADOS COM O DESARMAMENTO E O CONTROLE DE ARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2109 (XXXV-O/05)
Educação para o desarmamento e a não-proliferação
Parágrafo dispositivo 2.  Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, fazer uma análise exaustiva do Estudo das Nações Unidas sobre a Educação para o Desarmamento e a Não-Proliferação, dispensando atenção especial às recomendações do Estudo dirigidas às organizações internacionais e regionais, a fim de determinar as ações pertinentes que a Organização dos Estados Americanos poderia realizar para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério.

Parágrafo dispositivo 4.  Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	1.
O Presidente consultará o Departamento de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas e convidará os peritos da ONU a fazer uma apresentação à Comissão explicando o estudo e a temática e formulando recomendações para a implementação em nível regional dos aspectos pertinentes do estudo.

2.
Levando em conta as informações apresentadas e depois das discussões sobre o estudo pela Comissão, considerar-se-ia a possibilidade da eventual elaboração do estudo em nível regional, da elaboração de material impresso e da colocação de um espaço virtual no website da OEA, para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação.

3.
A Comissão formulará recomendações e as apresentará a consideração do Conselho Permanente e/ou à Assembléia Geral.
	Outubro-novembro de 2005: Consultas 

Janeiro-abril de 2006: Análise do Estudo

Abril de 2006: Recomendações ao Conselho Permanente

	C.  TRATADOS, CONVENÇÕES E TEMAS RELACIONADOS COM O DESARMAMENTO E O CONTROLE DE ARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2111 (XXXV-O/05)
Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares
Parágrafo dispositivo 7.  Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, realizar em 2006 uma reunião especial sobre a proibição completa de testes nucleares no mundo, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da Organização do CTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.

Parágrafo dispositivo 8.  Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Parágrafo dispositivo 9.  Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	1.
O Presidente consultará a Secretaria-Geral do OPANAL, o Departamento de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas e a Organização do TPCE.

2.
A Comissão organizará e realizará uma reunião de dois dias sobre o tema do desarmamento e da não-proliferação em relação com armas nucleares, convencionais, biológicas e químicas e sobre os mandatos relacionados com esta resolução e as resoluções AG/RES. 2104, 2107 e 2109.  Participarão outras organizações internacionais com competência na matéria, conforme a Comissão determinar.
3.
Com base nos resultados dessa reunião, a Comissão formulará recomendações ao Conselho Permanente, que serão apresentadas à Assembléia Geral para sua adoção.
	Setembro-outubro de 2005

2006 – Dara a ser determinada

2006 – Data a ser determinada



	D.  AÇÕES CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERAIS CORRELATOS E A PROLIFERAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS PEQUENAS E ARMAMENTO LEVE
AG/RES. 2094 (XXXV-O/05)
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos

Parágrafo dispositivo 7.  Convidar a Comissão Consultiva da CIFTA a continuar informando periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desenvolvimentos verificados em cumprimento do previsto na Declaração de Bogotá, a fim de que essa Comissão os possa levar em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.

Parágrafo dispositivo 12.  Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	1.
O Presidente consultará a Secretaria Pro Tempore a fim de fixar datas mutuamente convenientes para a apresentação dos relatórios periódicos mencionados nesta resolução.


A Comissão se reunirá para tratar do tema mais amplo da proliferação e do tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve, levando em consideração a resolução AG/RES. 2108, e os relatórios da Comissão Consultiva serão incluídos, na medida do possível, na agenda dessa reunião.

2.
A Comissão formulará recomendações sobre este tema para a consideração do Conselho Permanente e da Assembléia Geral.

	Setembro-outubro de 2005: Consultas
Março de 2006: Reunião sobre armas pequenas e armamento leve
Abril de 2006


	D.  AÇÕES CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERAIS CORRELATOS E A PROLIFERAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS PEQUENAS E ARMAMENTO LEVE
AG/RES. 2108 (XXXV-O/05)
Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos
Parágrafo dispositivo 3.  Solicitar ao Conselho Permanente que realize anualmente, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião sobre armas pequenas e armamento leve, a qual examinará a situação de implementação dos elementos nacionais, regionais e globais do Programa de Ação da ONU e considere outras medidas para abordar a proliferação e o uso indevido de armas pequenas e armamento leve. 

Parágrafo dispositivo 17.  Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	1.
A Comissão realizará uma reunião de um ou dois dias sobre o tema da proliferação e o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve, de acordo com esta resolução, e incluindo os mandatos relacionados constantes das resoluções AG/RES. 2094 e 2145. 


Entre os participantes estarão as organizações internacionais especificadas, bem como a CICAD, a Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA, a UNLiREC e a Junta Interamericana de Defesa.
2.
A Comissão levará em conta o Manual de Referência sobre Destruição e Gestão de Armas Pequenas e Armamento Leve, preparado pela Junta Interamericana de Defesa para os Estados membros.

3.
A Comissão realizará recomendações ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral.
	Fevereiro de 2006

Fevereiro de 2006



	D.  AÇÕES CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERAIS CORRELATOS E A PROLIFERAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITO DE ARMAS PEQUENAS E ARMAMENTO LEVE
AG/RES. 2145 (XXXV-O/05)

Negar MANPADS a terroristas:  Controle e segurança dos sistemas portáteis de defesa aérea
Parágrafo dispositivo 5.  Solicitar ao Conselho Permanente que convoque, antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, uma reunião no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica e em coordenação com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), sobre estratégias eficazes para mitigar a ameaça apresentadas pelos MANPADS.

Parágrafo dispositivo 6.  Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Parágrafo dispositivo 7.  Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	1.
O Presidente consultará o Presidente do CICTE e a Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA sobre a metodologia paar cumprir este mandato e apresentará uma proposta à consideração da CSH.
2.
A CSH convocará e organizará a reunião, o que incluirá a preparação da ordem do dia, o calendário e as conclusões preliminares.  Os preparativos serão realizados em consulta com o Presidente do CITE e a Secretaria Pro Tempore da Comissão Consultiva.


Na medida do possível, esta reunião será realizada no âmbito da reunião relacionada com a proliferação de armas de fogo e armamento leve, previsto na resolução AG/RES. 2108.

3.
A CSH formulará recomendações sobre a matéria para a consideração do Conselho Permanente e da Assembléia Geral.
	Setembro-outubro de 2005: Consultas
Novembro de 2005-janeiro de 2006.

Data da reunião a ser determinada, mas antes de junho de 2006

Abril de 2006


	QUADRO II.  MANDATOS AO SECRETÁRIO-GERAL / SECRETARIA-GERAL 2005-06



	RESOLUÇÃO/MANDATO/PRAZO



	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2110 (XXXV-O/05)
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais

Parágrafo dispositivo 4.  Encarregar a Secretaria-Geral de divulgar os relatórios e as notificações recebidos dos Estados Partes de acordo com o artigo XIV da Convenção, bem como de notificar os Estados Partes que ainda não apresentaram os respectivos relatórios.

Parágrafo dispositivo 6.  Instar todos os Estados Partes a identificarem pontos de contato para participar da referida reunião, os quais também atuariam como pontos focais nos respectivos países no cumprimento dos requisitos de apresentação de relatórios da Convenção e na resposta às perguntas dos Estados membros ou da Secretaria-Geral sobre a Convenção, bem como solicitar à Secretaria-Geral que estabeleça, com base na informação submetida pelos Estados Partes, uma lista de pontos de contato.

ADVANCE \d4
Parágrafo dispositivo 7.  Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção, bem como de adesões à mesma.

Parágrafo dispositivo 8.  Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.



	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2112 (XXXV-O/05)
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados Insulares do Caribe 
Parágrafo dispositivo 6.  Incumbir o Secretário-Geral da Organização de continuar prestando os serviços de secretaria requeridos para implementar as medidas a que se refere esta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Parágrafo dispositivo 7.  Encarregar o Conselho Permanente e o Secretário-Geral de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2113 (XXXV-O/05)
Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas
Parágrafo dispositivo 4.  Solicitar à Secretaria-Geral e à Junta Interamericana de Defesa (JID) que atualizem o inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com base nos relatórios apresentados pelos Estados membros, que a JID também atualize o seu inventário dessas medidas em outras regiões e que apresentem uma atualização anual desses inventários à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH).
Parágrafo dispositivo 12.  Solicitar à Secretaria-Geral que inclua no OASIS os documentos de doutrinas e políticas nacionais de defesa dos Estados membros, bem como as informações, inter alia, proporcionadas pelos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e pelos Estados membros do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais, do Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares, do Registro da OEA de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e do Registro da OEA de Minas Terrestres Antipessoal.
Parágrafo dispositivo 13.  Solicitar ao Secretário-Geral que atualize anualmente, com base nas informações apresentadas pelos Estados membros até 15 de julho de cada ano, o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, bem como que o distribua aos Estados membros anualmente até 30 de julho.

Parágrafo dispositivo 14.  Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da OSCE, ao Presidente da ASEAN e a outras organizações regionais pertinentes.

Parágrafo dispositivo 15.  Incumbir o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral, conforme cabível, de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.



	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2114 (XXXV-O/05)
Redução de desastres naturais e gestão do risco
Parágrafo dispositivo 5.  Instruir a Secretaria-Geral a que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e do Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, preste apoio técnico e assessoramento sobre a redução de desastres naturais e gestão do risco ao órgão de consulta conjunto e à comissão interamericana permanente mencionados no caput do parágrafo dispositivo 4 e em sua alínea ii. 

Parágrafo dispositivo 7.  Encarregar a Secretaria-Geral de trabalhar em estreita colaboração com outras agências multilaterais, como a Secretaria Interagencial da Estratégia Internacional para a Redução dos Desastres das Nações Unidas (ISDR), o Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitários (OCAH) e a Federação Internacional da Cruz Vermelha (FICR)
Parágrafo dispositivo 13.  Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
Parágrafo dispositivo 14.  Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Parágrafo dispositivo 15.  Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe uma cópia desta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.


	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2115 (XXXV-O/05)
Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica

Parágrafo dispositivo 3. Dispor que o seminário mencionado no parágrafo dispositivo 2 seja levado a cabo de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requerido para estes efeitos


	B.  AÇÃO CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL
AG/RES. 2105 (XXXV-O/05)
Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru

Parágrafo dispositivo 5.  Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, por meio do AICMA, toda a sua cooperação aos programas de assistência à ação integral contra as minas antipessoal no Equador e no Peru, incluindo a remoção de minas humanitária, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas. 

Parágrafo dispositivo 6.  Reiterar à Secretaria-Geral que, por intermédio do AICMA, continue o trabalho de identificação e obtenção de contribuições voluntárias de Estados membros, Observadores Permanentes e outros Estados, bem como de outras organizações, para o fundo específico destinado a continuar financiando os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que o Equador e o Peru executem em seus respectivos territórios.

Parágrafo dispositivo 7.  Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução. 



	B.  AÇÃO CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL
AG/RES. 2106 (XXXV-O/05)
Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central
Parágrafo dispositivo 3.  Reiterar ao Secretário-Geral a solicitação de que continue a envidar esforços junto aos doadores com a finalidade de conhecer os avanços alcançados e identificar os recursos financeiros necessários para assegurar a integridade e a sustentabilidade do AICMA.

Parágrafo dispositivo 4.  Solicitar ao Secretário-Geral que continue a prestar apoio às vítimas de minas antipessoal e suas famílias na América Central por meio de seu programa AICMA, em coordenação com as instituições nacionais e internacionais, nas áreas de reabilitação e reinserção trabalhista.

Parágrafo dispositivo 5.  Instruir a Secretaria-Geral a continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos países centro-americanos para que prossigam com os programas de remoção de minas, bem como com os programas de educação preventiva da população civil e de recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.

Parágrafo dispositivo 6.  Instruir a Secretaria-Geral a continuar desenvolvendo as atividades de cooperação e coordenação internacional na matéria com as organizações internacionais pertinentes.

Parágrafo dispositivo 8.  Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

Parágrafo dispositivo 9.  Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras instituições internacionais que julgar pertinentes.



	B.  AÇÃO CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL
AG/RES. 2142 (XXXV-O/05)
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal
Parágrafo dispositivo 10.  Solicitar ao Secretário-Geral que considere a possibilidade de desenvolver novos programas de remoção de minas nas Américas, a fim de prestar assistência aos Estados membros afetados, a pedido destes, no cumprimento de seu compromisso de transformar as Américas em zona livre de minas terrestres antipessoal.

Parágrafo dispositivo 12.  Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro da OEA de Minas Terrestres Antipessoal até 15 de abril de cada ano, em cumprimento à resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm submetido regularmente seus relatórios para essa finalidade.


	C.  TRATADOS, CONVENÇÕES E TEMAS RELACIONADOS COM O DESARMAMENTO, O CONTROLE DE ARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2104 (XXXV-O/05)
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
Parágrafo dispositivo 9.  Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL. 



	C.  TRATADOS, CONVENÇÕES E TEMAS RELACIONADOS COM O DESARMAMENTO, O CONTROLE DE ARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2107 (XXXV-O/05)
As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas
Parágrafo dispositivo 9. Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Diretor-Geral da Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ).


	C.  TRATADOS, CONVENÇÕES E TEMAS RELACIONADOS COM O DESARMAMENTO, O CONTROLE DE ARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO

AG/RES. 2109 (XXXV-O/05)

Educação para o desarmamento e a não-proliferação
Parágrafo dispositivo 3.  Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.


	C.  TRATADOS, CONVENÇÕES E TEMAS RELACIONADOS COM O DESARMAMENTO, O CONTROLE DE ARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2111 (XXXV-O/05)
Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares
Parágrafo dispositivo 10:  Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário Executivo da Comissão Preparatória da Organização do CTBT.



	D.  AÇÕES CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS E A PROLIFERAÇÃO E O TRÁFICO ILÍTICO DE ARMAS PEQUENAS E ARMAMENTO LEVE
AG/RES. 2094 (XXXV-O/05)
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos

Parágrafo dispositivo 9.  Dispor que as reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA, incluindo as que forem realizadas para os fins dispostos nos parágrafos 2 e 4 desta resolução, sejam levadas a cabo de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requeridos para estes efeitos.
Parágrafo dispositivo 11.  Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA à Assembléia Geral, em seu Tregésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.



	D.  AÇÕES CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS E A PROLIFERAÇÃO E O TRÁFICO ILÍTICO DE ARMAS PEQUENAS E ARMAMENTO LEVE
AG/RES. 2108 (XXXV-O/05)
Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos
Parágrafo dispositivo 7.  Instruir a Secretaria-Geral a desenvolver e propiciar cursos periódicos de aprofundamento em destruição e gestão de estoques de armas pequenas, armamento leve e munições, juntamente com o Departamento das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento (DAD), o Centro Regional para a Paz, Desarmamento e Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC) e o Colégio Interamericano de Defesa.

Parágrafo dispositivo 10.  Instruir a Secretaria-Geral a que transmita o acima mencionado Regulamento Modelo sobre Controle da Intermediação de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munição às Nações Unidas como uma contribuição regional para a Resolução 59/86 da Assembléia Geral da ONU.

Parágrafo dispositivo 15.  Incumbir o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar, conforme cabível, as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Parágrafo dispositivo 16.  Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Parágrafo dispositivo 17.  Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.




	QUADRO III.  MANDATOS AOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES 

DO SISTEMA INTERAMERICANO 2005-06


	RESOLUÇÃO/MANDATO/PRAZO



	A. SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2112 (XXXV-O/05)
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe
Parágrafo dispositivo 5.  Reiterar a solicitação aos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, tais como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) para que apóiem, nas esferas de sua competência e programação, os constantes esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações de segurança, particularmente no tocante ao seguinte: 
ii. conclusão do desenvolvimento de uma rede virtual privada para facilitar o intercâmbio regional de inteligência sobre crimes e outros bancos de dados relevantes no combate ao terrorismo;

iii. prestação de assistência técnica aos pequenos Estados insulares para o desenvolvimento de um plano de implementação para o “Modelo de gestão da segurança relacionado com as ameaças, preocupações e desafios dos pequenos Estados insulares”, adotado na Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares;

iiii. maior conscientização e melhor preparo no que se refere ao combate e resposta a atos de terrorismo;

ivi. prestação de assistência às autoridades de controle fronteiriço dos pequenos Estados insulares no acesso a informações críticas, melhorando seus sistemas de controle de fronteiras e a segurança do transporte, inclusive a segurança dos aeroportos e portos marítimos, e reforçando as capacidades de seu controle fronteiriço;

vi. desenvolvimento de programas de treinamento para capacitar as entidades de segurança existentes nos pequenos Estados insulares a lidar com as ameaças, preocupações e desafios à segurança;

vii. fortalecimento da capacidade dos pequenos Estados insulares para lutar contra o tráfico ilícito de drogas e armas de fogo; e

viii. elaboração de propostas de planejamento estratégico e cooperação, e meios para enfrentar ameaças comuns; e

viiii. continuação de exercícios de simulação que ajudam enormemente a fortalecer a capacidade de resposta desses Estados frente às ameaças, preocupações especiais e desafios à sua segurança.



	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2113 (XXXV-O/05)
Transparencia e fortalecimento da confianza e da segurança nas Américas 
Parágrafo dispositivo 4.  Solicitar à Secretaria-Geral e à Junta Interamericana de Defesa (JID) que atualizem o inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança com base nos relatórios apresentados pelos Estados membros, que a JID também atualize o seu inventário dessas medidas em outras regiões e que apresentem uma atualização anual desses inventários à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH).
Parágrafo dispositivo 6. Reiterar sua solicitação no sentido de que os órgãos competentes da Organização dos Estados Americanos e de outras instituições nacionais, sub-regionais e regionais pertinentes, considerem a elaboração e promoção de medidas específicas de fortalecimento da confiança de natureza não-militar, definidas na mencionada Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança da Reunião de Peritos, e as apresentem por escrito à CSH.



	A.  SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

AG/RES. 2114 (XXXV-O/05)
Redução de desastres naturais e gestão do risco
Parágrafo dispositivo 6.  Solicitar aos órgãos, organismos e entidades interamericanos, especialmente ao CIDI, Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD), Junta Interamericana de Defesa (JID) e Colégio Interamericano de Defesa (CID), Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e à Secretaria-Geral que apóiem o trabalho do órgão de consulta conjunto mencionado no parágrafo dispositivo 4.



	B.  AÇÃO CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL
AG/RES. 2105 (XXXV-O/05)
Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru
Parágrafo dispositivo 3.  Incentivar também os Governos do Equador e do Peru a continuarem as operações de remoção de minas na fronteira, para que se encontre livre de minas antipessoal no período estimado pelos dois países com o assessoramento técnico do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e da Junta Interamericana de Defesa (JID)


	B.  AÇÃO CONTRA AS MINAS ANTIPESSOAL
AG/RES. 2106 (XXXV-O/05)
Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central
Parágrafo dispositivo 7.  Reiterar à Junta Interamericana de Defesa que continue prestando assessoria técnica ao AICMA.



	C.  TRATADOS, CONVENÇÕES E TEMAS RELACIONADOS COM O DESARMAMENTO, O CONTROLE DE ARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2104 (XXXV-O/05)
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
Parágrafo dispositivo 5.  Instar o OPANAL a que, na esfera de sua competência, mantenha ligação apropriada  ou comunicação com a Comissão de Segurança Hemisférica da OEA e informe esta periodicamente a respeito do cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região nesta resolução e na Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular no seu parágrafo 11, relativos à não-proliferação de armas nucleares. 

Parágrafo dispositivo 6.  Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


	C.  TRATADOS, CONVENÇÕES E TEMAS RELACIONADOS COM O DESARMAMENTO, O CONTROLE DE ARMAMENTO E A NÃO-PROLIFERAÇÃO
AG/RES. 2111 (XXXV-O/05)
Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares
Parágrafo dispositivo 7.  Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, realizar em 2006 uma reunião especial sobre a proibição completa de testes nucleares no mundo, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da Organização do CTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


	D.  AÇÕES CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS E A PROLIFERAÇÃO E O TRÁFICO ILÍTICO DE ARMAS PEQUENAS E ARMAMENTO LEVE 
AG/RES. 2094 (XXXV-O/05)
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos

Parágrafo dispositivo 7.  Convidar a Comissão Consultiva da CIFTA a continuar informando periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desenvolvimentos verificados em cumprimento do previsto na Declaração de Bogotá, a fim de que essa Comissão os possa levar em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.


ANEXO
CALENDÁRIO TENTATIVO DE REUNIÕES
Setembro a dezembro de 2005
Comissão de Segurança Hemisférica

1. Terça-feira, 6 de setembro:

10h00 - 13h00

2. Terça-feira, 20 de setembro:

10h00 - 13h00

3. Terça-feira, 11 de outubro:

10h00 - 13h00

4. Terça-feira, 6 de dezembro

14h30 – 17h30


Grupo de Trabalho Encarregado da Conclusão da Análise da Relação Jurídico-Institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa
1. Terça-feira, 6 de setembro: 

14h30 – 17h30

2. Terça-feira, 20 de setembro: 

14h30 – 17h30

3. Quinta-feira, 13 de outubro: 

10h00 – 17h30

4. Terça-feira, 18 de outubro: 

10h00 – 17h30

5. Terça-feira, 25 de outubro:

10h00 – 17h30

6. Terça-feira, 15 de novembro:

10h00 – 17h30

7. Segunda-feira, 21 de novembro:

14h30 – 17h30

8. Segunda-feira, 5 de dezembro:

10h00 – 17h30
9. Terça-feira, 6 de dezembro:

10h00 – 13h00
10. Segunda-feira, 12 de dezembro:

10h00 – 17h30
11. Terça-feira, 13 de dezembro:

10h00 – 17h30
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�.	Declaração de Bridgetown:  Enfoque Multidimensional da Segurança no Hemisfério, AG/DEC. 27 (XXXII-O/02).


�.	Declaração sobre Segurança nas Américas, CES/DEC. 1/03 rev. 1.


�.	As funções são: 


Trabalhar na implementação imediata das recomendações dirigidas à OEA e seus órgãos subsidiários acerca da gestão sistemática do risco, que inclui a identificação, redução e transferência de riscos.


Examinar os estatutos do FONDEM e da CIRDN e propor as modificações necessárias para a criação de uma única comissão interamericana permanente para abordar os desastres naturais e outros desastres e desempenhar as funções da CIRDN, da Comissão Interamericana para Situações de Emergência e da Comissão Interamericana de Assistência para Situações de Emergência e que seja composto pelos órgãos, organismos, entidades e mecanismos pertinentes da OEA e do Sistema Interamericano.


Convocar em 2005, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião de organismos regionais, sub-regionais e nacionais de preparação para casos de desastre, com a participação de peritos governamentais, instituições sub-regionais do setor e peritos internacionais, para intercambiar experiências e métodos de análise da vulnerabilidade e risco e do custo e benefício de investir na mitigação dos desastres naturais e apresentar as recomendações dessa reunião ao Conselho Permanente, ao CIDI e à comissão interamericana permanente.


Desenvolver uma metodologia de financiamento orientada especificamente para a prevenção de desastres naturais e a reconstrução e recuperação caso estes venham a ocorrer.


4.	Distribuição de mandatos 2005-06 (Adotada pelo Conselho Permanente em 20 de julho de 2005), documento CP/doc. 4049/05 rev. 1.  Em 11 de outubro, a Comissão considerou oportuno reorgaizar as áreas temáticas.


5.	A Assembléia Geral insta os Estados membros a que adotem outras medidas em matéria de segurança hemisférica. Podem apresentar quaisquer informações a respeito à Comissão.
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